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REGULAMENTO (UE) N. o 1370/2013 DO CONSELHO 

de 16 de dezembro de 2013 

que determina medidas sobre a fixação de certas ajudas e 
restituições relativas à organização comum dos mercados dos 

produtos agrícolas 

Artigo 1. o 

Âmbito de aplicação 

▼C1 
O presente regulamento determina as medidas respeitantes à fixação de 
preços, ajudas e limitações quantitativas relativas à organização comum 
dos mercados agrícolas estabelecida pelo Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013. 

▼M3 

Artigo 1. o -A 

Limiares de referência 

1. São fixados os seguintes limiares de referência: 

a) Para o setor dos cereais: 101,31 EUR/tonelada, respeitante ao estádio 
de comércio por grosso, para as mercadorias entregues no armazém, 
não descarregadas; 

b) Para o arroz com casca (arroz paddy): 150 EUR/tonelada para a 
qualidade-tipo definida no anexo III, ponto A, do Regulamento 
(UE) n. o 1308/2013, respeitante ao estádio de comércio por grosso, 
para as mercadorias entregues no armazém, não descarregadas; 

c) Para o açúcar da qualidade-tipo definida no ponto B do anexo III do 
Regulamento (UE) n. o 1308/2013, respeitante ao açúcar não acondi­
cionado, à saída da fábrica: 

i) Para o açúcar branco: 404,4 EUR/tonelada, 

ii) Para o açúcar bruto: 335,2 EUR/tonelada, 

d) Para o setor da carne de bovino: 2 224 EUR/tonelada para as carca­
ças de bovinos machos da classe de conformação/estado da gordura 
R3 da grelha da União para a classificação das carcaças de bovinos 
com oito meses ou mais de idade, a que se refere o anexo IV, ponto 
A, do Regulamento (UE) n. o 1308/2013; 

e) Para o setor do leite e dos produtos lácteos; 

i) 246,39 EUR/100 kg, para a manteiga; 

ii) 169,80 EUR/100 kg, para o leite em pó desnatado; 

f) Para a carne de suíno: 1 509,39 EUR/tonelada para as carcaças de 
suínos da qualidade-tipo definida em termos de peso e teor de carne 
magra nos termos da grelha da União para a classificação das car­
caças de suínos, a que se refere o anexo IV, ponto B, do Regula­
mento (UE) n. o 1308/2013, nos seguintes moldes: 

▼B 
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i) carcaças com peso igual ou superior a 60 e inferior a 120 quilo­
gramas: classe E; 

ii) carcaças com peso compreendido entre 120 e 180 quilogramas: 
classe R; 

g) Para o setor do azeite: 

i) 1 779 EUR/tonelada, para o azeite virgem extra; 

ii) 1 710 EUR/tonelada, para o azeite virgem; 

iii) 1 524 EUR/tonelada, para o azeite lampante com dois graus de 
acidez livre; Este montante é reduzido em 36,70 EUR/tonelada 
por cada grau suplementar de acidez. 

2. A Comissão deve rever periodicamente os limiares de referência 
previstos no n. o 1, com base em critérios objetivos, em especial a 
evolução da produção, os custos de produção, sobretudo os dos fatores 
de produção, e as tendências do mercado. Os limiares de referência 
devem ser atualizados sempre que necessário, pelo procedimento esta­
belecido no artigo 43. o , n. o 3, do TFUE, em função da evolução da 
produção e dos mercados. 

3. As remissões para os limiares de referência do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013 devem ser entendidas como remissões para os limites 
fixados no n. o 1 do presente artigo. 

Artigo 2. o 

Preços de intervenção pública 

1. O preço de intervenção pública: 

a) Para o trigo-mole, a cevada, o milho, o arroz com casca (arroz 
paddy) e o leite em pó desnatado, é igual ao limiar de referência 
respetivo fixado no artigo 1. o -A, no caso da compra a preço fixado, e 
não pode exceder o limiar de referência respetivo, no caso da compra 
por concurso; 

b) Para a manteiga, é igual a 90 % do limiar de referência fixado no 
artigo 1. o -A, no caso da compra a preço fixado, e não pode exceder 
90 % do limiar de referência, no caso da compra por concurso; 

c) Para a carne de bovino, não pode exceder 85 % do limiar de refe­
rência fixado no artigo 1. o -A. 

2. Os preços de intervenção pública para o trigo-mole, trigo-duro, 
cevada, milho e arroz com casca (arroz paddy), mencionados no n. o 1, 
são ajustados pela aplicação de bonificações ou de reduções, com base 
nos principais critérios de qualidade para os produtos. 

3. A Comissão adota atos de execução que determinam as bonifica­
ções ou reduções ao preço de intervenção pública dos produtos a que se 
refere o n. o 2 do presente artigo, de nas condições nele estabelecidas. Os 
referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de exame a 
que se refere o artigo 15. o , n. o 2. 

▼M3 
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Artigo 3. o 

Preços de compra e limitações quantitativas aplicáveis 

1. Caso a intervenção pública seja aberta nos termos do artigo 13. o , 
n. o 1, alínea a), do Regulamento (UE) n. o 1308/2013, as compras devem 
ser efetuadas ao preço fixado referido no artigo 2. o do presente regula­
mento dentro das seguintes limitações quantitativas para cada período 
referido no artigo 12. o do Regulamento (UE) n. o 1308/2013, respetiva­
mente: 

a) Para o trigo mole, 3 milhões de toneladas; 

b) Para a manteiga, 50 000 toneladas; 

c) Para o leite em pó desnatado, 109 000 toneladas. 

▼M2 
Em derrogação ao disposto no primeiro parágrafo, em 2016, as limita­
ções quantitativas aplicáveis à compra de manteiga e de leite em pó 
desnatado a preço fixado são de 100 000 toneladas para a manteiga e de 
350 000 toneladas para o leite em pó desnatado. Os eventuais volumes 
comprados no âmbito de um procedimento concursal em curso em 29 de 
junho de 2016 não são imputados nos referidos limites quantitativos. 

▼B 
2. Caso a intervenção pública seja aberta nos termos do artigo 13. o , 
n. o 1, do Regulamento (UE) n. o 1308/2013: 

a) Para o trigo mole, a manteiga e o leite em pó desnatado para além 
dos limites quantitativos referidos no n. o 1 do presente artigo; e 

b) Para o trigo duro, a cevada, o milho, o arroz com casca (arroz 
paddy) e a carne de bovino, 

as compras devem ser efetuadas por procedimentos concursais para 
determinar o preço máximo de compra. 

O preço máximo de compra não deve exceder o nível referido no 
artigo 2. o , n. o 1, do presente regulamento e deve ser fixado através 
de atos de execução. 

3. Em circunstâncias especiais e devidamente justificadas, a Comis­
são pode adotar atos de execução que: 

a) Restrinjam os procedimentos concursais em relação a um Estado- 
-Membro ou a uma região de um Estado-Membro; 

b) Sob reserva do artigo 2. o , n. o 1, determinem os preços de compra 
para intervenção pública, por Estado-Membro ou por região de um 
Estado-Membro, com base nos preços médios de mercado registados. 

4. Os preços de compra referidos nos n. o s 2 e 3 para o trigo mole, o 
trigo duro, a cevada, o milho e o arroz com casca (arroz paddy) devem 
ser ajustados pela aplicação de bonificações ou reduções a esses preços 
com base nos principais critérios de qualidade para esses produtos. 

A Comissão adota atos de execução que determinam essas bonificações 
ou reduções. 

▼B 
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5. Os atos de execução referidos nos n. o s 2, 3 e 4 do presente artigo 
são adotados pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 15. o , 
n. o 2. 

6. A Comissão adota, sem aplicar o procedimento a que se refere o 
artigo 15. o , n. o 2, os atos de execução necessários a fim de: 

a) Respeitar os limites de intervenção estabelecidos no n. o 1 do pre­
sente artigo; e 

b) Aplicar o procedimento concursal referido no n. o 2 do presente 
artigo ao trigo mole, à manteiga e ao leite em pó desnatado para 
além das limitações quantitativas estabelecidas no n. o 1 do presente 
artigo. 

Artigo 4. o 

Ajuda ao armazenamento privado 

1. Para estabelecer o montante da ajuda ao armazenamento privado 
para os produtos enumerados no artigo 17. o do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013, caso seja concedida ajuda nos termos do artigo 18. o , 
n. o 2, desse regulamento, deve ser lançado um procedimento concursal 
por um período limitado ou a ajuda deve ser fixada antecipadamente. A 
ajuda pode ser fixada por Estado-Membro ou por região de um Estado- 
-Membro. 

2. A Comissão adota atos de execução: 

a) Caso se aplique um procedimento concursal, que estabelecem o 
montante máximo da ajuda ao armazenamento privado; 

b) Caso a ajuda seja fixada antecipadamente, que fixam o montante da 
ajuda com base nos custos de armazenamento ou em outros elemen­
tos relevantes do mercado. 

Os referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de 
exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2. 

Artigo 5. o 

Ajuda ao fornecimento de frutas e produtos hortícolas às crianças 

1. A ajuda da União para o fornecimento às crianças de frutas e 
produtos hortícolas, frutas e produtos hortícolas transformados e de 
produtos derivados de bananas a que se refere o artigo 23. o do Regu­
lamento (UE) n. o 1308/2013 não deve: 

a) Exceder qualquer dos seguintes limites: 

i) 150 milhões EUR por ano letivo; 

ii) 75 % dos custos de fornecimento e dos custos conexos referidos 
no artigo 23. o , n. o 1, do Regulamento (UE) n. o 1308/2013 ou 
90 % desses custos nas regiões menos desenvolvidas e nas re­
giões ultraperiféricas referidas no artigo 349. o do Tratado; nem 

▼B 

02013R1370 — PT — 08.12.2016 — 003.001 — 5



 

b) Cobrir outros custos que não sejam os custos de fornecimento e os 
custos conexos referidos no artigo 23. o , n. o 1, do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013. 

Para os efeitos do primeiro parágrafo, alínea a), subalínea ii), entende-se 
por «regiões menos desenvolvidas» as regiões tal como definidas no 
artigo 90. o , n. o 2, primeiro parágrafo, alínea a), do Regulamento (UE) 
n. o 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ). 

2. Cada um dos Estados-Membros participantes no regime de distri­
buição de fruta e produtos hortícolas nas escolas recebe pelo menos 
290 000 EUR de ajuda da União. 

A Comissão adota atos de execução que fixam a repartição indicativa da 
ajuda mencionada no n. o 1 do presente artigo por Estado-Membro, com 
base nos critérios referidos no artigo 23. o , n. o 5, do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013. 

A Comissão avalia pelo menos de três em três anos se a repartição 
indicativa continua a corresponder aos critérios indicados no artigo 23. o , 
n. o 5, do Regulamento (UE) n. o 1308/2013. Se necessário, a Comissão 
adota atos de execução que fixam uma nova repartição indicativa. 

Na sequência dos pedidos apresentados pelos Estados-Membros nos 
termos do artigo 23. o , n. o 5, segundo parágrafo, do Regulamento 
(UE) n. o 1308/2013, a Comissão adota todos os anos atos de execução 
que fixam a repartição definitiva da ajuda mencionada no n. o 1 do 
presente artigo pelos Estados-Membros participantes, de acordo com 
as condições estabelecidas naquele número. 

Os atos de execução referidos no presente número são adotados pelo 
procedimento de exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2, do presente 
regulamento. 

Artigo 6. o 

Ajuda ao fornecimento de leite e de produtos lácteos às crianças 

1. A ajuda da União para o fornecimento de leite e de produtos 
lácteos às crianças, prevista no artigo 26. o do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013, é concedida em relação a uma quantidade máxima de 
0,25 litros de equivalente-leite por criança e por dia letivo. 

2. O montante da ajuda da União é fixado em 18,15 EUR/100 kg 
para todos os leites. 

▼B 
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3. A Comissão adota atos de execução que fixam os montantes de 
ajuda a outros produtos lácteos elegíveis que não o leite, baseados 
nomeadamente nos componentes lácteos dos produtos em causa. Os 
referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de exame 
a que se refere o artigo 15. o , n. o 2. 

Artigo 7. o 

Encargos de produção do setor do açúcar 

1. Os encargos à produção sobre as quotas de açúcar, de isoglicose 
ou de xarope de inulina, previstos no artigo 128. o do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013, são fixados em 12,00 EUR por tonelada para o açúcar 
de quota e o xarope de inulina de quota. O encargo à produção imposto 
à isoglicose é fixado em 50 % do encargo aplicável ao açúcar. 

2. Os Estados-Membros cobram a totalidade do encargo à produção a 
pagar nos termos do n. o 1 às empresas estabelecidas no respetivo terri­
tório, com base na quota de que estas sejam titulares durante a campa­
nha de comercialização em causa. 

As empresas efetuam os pagamentos o mais tardar no último dia de 
fevereiro da campanha de comercialização em causa. 

3. As empresas da União produtoras de açúcar ou de xarope de 
inulina podem exigir aos produtores de beterraba açucareira ou de ca­
na-de-açúcar, ou aos fornecedores de chicória, que suportem até 50 % 
do encargo à produção aplicável. 

Artigo 8. o 

Restituição à produção do setor do açúcar 

A restituição à produção para os produtos do setor do açúcar prevista no 
artigo 129. o do Regulamento (UE) n. o 1308/2013 é fixada pela Comis­
são através de atos de execução que têm como base: 

a) Os custos decorrentes da utilização de açúcar importado que a indús­
tria teria de suportar em caso de abastecimento no mercado mundial; e 

▼M3 
b) O preço do açúcar excedentário disponível no mercado da União ou, 

caso não exista açúcar excedentário nesse mercado, o limiar de 
referência para o açúcar fixado no artigo 1. o -A, alínea c). 

▼B 
Os referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de 
exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2, do presente regulamento. 

Artigo 9. o 

Preço mínimo da beterraba 

1. O preço mínimo da beterraba de quota previsto no artigo 135. o do 
Regulamento (UE) n. o 1308/2013 é de 26,29 EUR por tonelada até ao 
final da campanha de comercialização de 2016/2017 para o açúcar, em 
30 de setembro de 2017. 

▼B 
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2. O preço mínimo a que se refere o n. o 1 é aplicável à beterraba 
açucareira da qualidade-tipo definida no Anexo III, Parte B, do Regu­
lamento (UE) n. o 1308/2013. 

3. As empresas açucareiras que comprem beterraba de quota ade­
quada à transformação em açúcar e destinada a ser transformada em 
açúcar de quota são obrigadas a pagar, pelo menos, o preço mínimo, 
ajustado pela aplicação de bonificações ou reduções em função dos 
desvios à qualidade-tipo. Essas bonificações ou reduções são determi­
nadas pela Comissão através de atos de execução. Os referidos atos de 
execução são adotados pelo procedimento de exame a que se refere o 
artigo 15. o , n. o 2. 

4. A empresa açucareira em causa ajusta o preço de compra das 
quantidades de beterraba açucareira correspondentes às quantidades de 
açúcar industrial ou de açúcar excedentário sujeitas à aplicação da im­
posição sobre os excedentes prevista no artigo 11. o , de maneira a que 
esse preço seja pelo menos igual ao preço mínimo da beterraba de 
quota. 

Artigo 10. o 

Ajustamento das quotas nacionais de açúcar 

O Conselho pode, nos termos do artigo 43. o , n. o 3, do Tratado, sob 
proposta da Comissão, ajustar as quotas fixadas no Anexo XII do 
Regulamento (UE) n. o 1308/2013 na sequência de eventuais decisões 
dos Estados-Membros tomadas nos termos do artigo 138. o desse regu­
lamento. 

Artigo 11. o 

Imposição sobre os excedentes no setor do açúcar 

1. É fixada uma imposição sobre os excedentes, como previsto no 
artigo 142. o do Regulamento (UE) n. o 1308/2013, a um nível que seja 
suficientemente elevado para evitar a acumulação de quantidades refe­
ridas nesse artigo. Essa imposição é fixada pela Comissão através de 
atos de execução. Os referidos atos de execução são adotados pelo 
procedimento de exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2, do presente 
regulamento. 

2. Os Estados-Membros cobram a imposição sobre os excedentes 
referida no n. o 1 às empresas estabelecidas no respetivo território, 
com base nas quantidades de produção, referidas no mesmo número, 
que forem determinadas para essas empresas, no que respeita à campa­
nha de comercialização em causa. 

Artigo 12. o 

Mecanismo temporário de gestão de mercado no setor do açúcar 

A fim de assegurar uma oferta suficiente e equilibrada de açúcar no 
mercado da União, até ao final da campanha de comercialização de 
2016/2017 para o açúcar em 30 de setembro de 2017, não obstante o 
artigo 142. o do Regulamento (UE) n. o 1308/2013, a Comissão pode, 

▼B 
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para a quantidade e o período necessários, aplicar temporariamente, 
através de atos de execução, uma imposição aos excedentes de produção 
para além das quotas referidos no artigo 139. o , n. o 1, alínea e), desse 
regulamento. 

A Comissão fixa o montante dessa imposição através de atos de exe­
cução. 

Os atos de execução a que se refere o presente artigo são adotados pelo 
procedimento de exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2, do presente 
regulamento. 

Artigo 13. o 

Fixação das restituições à exportação 

1. Nas condições estabelecidas no artigo 196. o do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013, e como previsto no artigo 198. o desse regulamento, a 
Comissão pode adotar atos de execução que fixem as restituições à 
exportação: 

a) Periodicamente, em relação a produtos que constem da lista do 
artigo 196. o , n. o 1, do Regulamento (UE) n. o 1308/2013; 

b) Por procedimento concursal, em relação aos cereais, ao arroz, ao 
açúcar e ao leite e produtos lácteos. 

Os referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de 
exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2, do presente regulamento. 

2. As restituições à exportação para um produto são fixadas tendo em 
conta um ou mais dos seguintes elementos: 

a) Situação existente e perspetivas de evolução: 

i) dos preços e disponibilidades do produto no mercado da União, 

ii) dos preços desse produto no mercado mundial; 

b) Objetivos da organização comum dos mercados, que consistem em 
assegurar uma situação equilibrada e um desenvolvimento natural 
dos preços e do comércio nesse mercado; 

c) Necessidade de evitar perturbações suscetíveis de provocar um de­
sequilíbrio prolongado entre a oferta e a procura no mercado da 
União; 

d) Aspetos económicos das exportações previstas; 

e) Limites decorrentes dos acordos internacionais celebrados nos termos 
do Tratado; 

f) Necessidade de alcançar um equilíbrio entre a utilização de produtos 
de base da União no fabrico de mercadorias transformadas exporta­
das para países terceiros e a utilização de produtos de países terceiros 
admitidos em regime de aperfeiçoamento ativo; 

g) Despesas de comercialização e de transporte mais favoráveis, a partir 
dos mercados da União para os portos ou outros locais de exportação 
da União, bem como despesas de expedição para os países de des­
tino; 
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h) Procura no mercado da União; 

i) No que respeita aos setores da carne de suíno, dos ovos e da carne 
de aves de capoeira, diferença entre os preços, na União e no mer­
cado mundial, da quantidade de cereais forrageiros necessária para a 
produção, na União, dos produtos desses setores. 

3. O montante da restituição pode, caso seja necessário para assegu­
rar uma resposta ágil a condições de mercado em rápida mutação, ser 
ajustado pela Comissão, através de atos de execução, quer a pedido de 
um Estado-Membro, quer por sua própria iniciativa. Os referidos atos de 
execução são adotados sem aplicação do procedimento a que se refere o 
artigo 15. o , n. o 2. 

Artigo 14. o 

Medidas específicas sobre as restituições à exportação para os 
cereais e o arroz 

1. A Comissão pode adotar atos de execução que fixem montantes 
corretores aplicáveis às restituições à exportação fixadas nos setores dos 
cereais e do arroz. Os referidos atos de execução são adotados pelo 
procedimento de exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2. 

Caso seja necessário para assegurar uma resposta ágil a condições de 
mercado em rápida mutação, a Comissão pode adotar atos de execução, 
sem aplicar o procedimento a que se refere o artigo 15. o , n. o 2, que 
alterem aqueles montantes corretores. 

A Comissão pode aplicar o presente número aos produtos dos setores 
dos cereais e do arroz exportados sob a forma de mercadorias trans­
formadas, nos termos do Regulamento (CE) n. o 1216/2009 do Conse­
lho ( 1 ). 

2. Para os três primeiros meses da campanha de comercialização, a 
restituição aplicável às exportações de malte armazenado no final da 
campanha de comercialização anterior ou feito de cevada armazenada 
nessa ocasião é a que teria sido aplicada a respeito do certificado de 
exportação em causa às exportações efetuadas durante o último mês da 
campanha de comercialização anterior. 

3. A restituição aplicável aos produtos enumerados no Anexo I, Parte 
I, alíneas a) e b), do Regulamento (UE) n. o 1308/2013, estabelecida nos 
termos do artigo 199. o , n. o 2, desse regulamento, pode ser ajustada pela 
Comissão, através de atos de execução, em função das eventuais alte­
rações do nível do preço de intervenção. 

O primeiro parágrafo pode ser aplicado, total ou parcialmente, aos 
produtos enumerados no Anexo I, Parte I, alíneas c) e d), do Regula­
mento (UE) n. o 1308/2013, bem como aos produtos referidos na Parte I 
desse anexo e exportados sob a forma de mercadorias transformadas nos 
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da transformação de produtos agrícolas (JO L 328 de 15.12.2009, p. 10).



 

termos do Regulamento (CE) n. o 1216/2009. Nesse caso, a Comissão 
corrige, através de atos de execução, o ajustamento a que se refere o 
primeiro parágrafo do presente número, aplicando um coeficiente que 
exprima o rácio entre a quantidade de produto de base e a quantidade 
deste último contida no produto transformado exportado ou utilizada nas 
mercadorias exportadas. 

Os atos de execução a que se refere o presente número são adotados 
pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 15. o , n. o 2, do 
presente regulamento. 

Artigo 15. o 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida pelo Comité para a Organização Comum 
dos Mercados Agrícolas, criado pelo artigo 229. o do Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013. Este comité deve ser entendido como comité na aceção 
do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 5. o 
do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

Artigo 16. o 

Tabela de correspondência 

As referências às disposições pertinentes do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 na sequência da sua revogação pelo Regulamento (UE) 
n. o 1308/2013 devem entender-se como sendo feitas para o presente 
regulamento e devem ler-se de acordo com a tabela de correspondência 
constante do Anexo do presente regulamento. 

Artigo 17. o 

Entrada em vigor e aplicação 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável desde 1 de janeiro de 2014. 

Os artigos 7. o a 12. o aplicam-se até ao final da campanha de comercia­
lização de 2016/2017 para o açúcar, em 30 de setembro de 2017. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 
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ANEXO 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA 

referida no artigo 16. o 

Regulamento (CE) n. o 1234/2007 Presente regulamento 

Artigo 18. o , n. o s 1 e 3 Artigo 2. o 

Artigo 18. o , n. o 2, alínea a) Artigo 3. o , n. o 1, alínea a) 

Artigo 13. o , n. o 1, alínea c) Artigo 3. o , n. o 1, alínea b) 

Artigo 13. o , n. o 1, alínea d) Artigo 3. o , n. o 1, alínea c) 

Artigo 18. o , n. o 2, primeiro parágrafo Artigo 3, n. o 2 

Artigo 18. o , n. o 2, segundo parágrafo Artigo 3. o , n. o 3 

Artigo 18. o , n. o 4 Artigo 3. o , n. o 4 

▼C1 

Artigo 43. o -AA Artigo 3. o , n. o 6 

▼B 

Artigo 31. o , n. o 2 Artigo 4. o 

Artigo 103. o -GA, n. o 4 Artigo 5. o , n. o 1 

Artigo 103. o -GA, n. o 5 Artigo 5. o , n. o 2 

Artigo 102. o , n. o 4 Artigo 6. o , n. o 1 

Artigo 102. o , n. o 3 Artigo 6. o , n. o s 2 e 3 

Artigo 51. o , n. o 2 Artigo 7. o , n. o 1 

Artigo 51. o , n. o 3 Artigo 7. o , n. o 2 

Artigo 51. o , n. o 4 Artigo 7. o , n. o 3 

Artigo 97. o Artigo 8. o 

Artigo 49. o Artigo 9. o 

Artigo 64. o , n. o 2 Artigo 11. o , n. o 1 

Artigo 64. o , n. o 3 Artigo 11. o , n. o 2 

Artigo 164. o , n. o 2 Artigo 13. o , n. o s 1 e 3 

Artigo 164. o , n. o 3 Artigo 13. o , n. o 2 

Artigo 164. o , n. o 4 Artigo 14. o , n. o 1 

Artigo 165. o Artigo 14. o , n. o 2 

Artigo 166. o Artigo 14. o , n. o 3 

▼B 

02013R1370 — PT — 08.12.2016 — 003.001 — 12


